Estado de Santa Catarina
Município de Irani	
Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente




EDITAL CMDCA Nº 01/2015


TORNA PÚBLICO O PROCESSO DE ESCOLHA PARA MEMBROS SUPLENTES PARA O CONSELHO TUTELAR DE IRANI, ABRE INSCRIÇÕES, FIXA HORÁRIO, LOCAL, ESTABELECE O CALENDÁRIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 


O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA de Irani (SC), no uso de suas atribuições, conferidas pelo Artigo 139 da Lei 8.069/90 e Lei Municipal nº 685/92 e suas alterações posteriores, torna público para conhecimento dos interessados, que estão abertas as inscrições à Eleição Pública, destinada a prover cargos do Conselho Tutelar, de acordo com as instruções deste Edital.

I - DO PROCESSO DE ESCOLHA
1.1 O Processo de Escolha para Membros Suplentes de Conselho Tutelar será conduzido pela Comissão Eleitoral, composta de Conselheiros, do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, com a seguinte composição: Simone Gomes, Jaçanã Inês Andreis, Geovânia Ruth Montag Giombelli, Leocir Antonio Biazzi, Cezar Germano Guerreiro, Laurindo Moreira Leite, Leliz Lenzi Steiner, Sayonara Peruzzo, Terezinha Cordeiro, Jordi Erick Lohmann e Sandra Maria dos Santos Silva. A comissão Eleitoral será presidida pela Sra. Leliz Lenzi Steiner, presidente do CMDCA;

1.2 A Comissão conduzirá o Processo de Escolha que será fiscalizado pelo Ministério Público em conformidade com a Lei Federal n. 8.069/1990 e Lei Municipal nº 685/92 e suas alterações

II – DAS VAGAS

2.1 São 5 (cinco) vagas para Conselheiro Tutelar Suplente com mandato de 01/04/2015 a 09/01/2016, permitida uma recondução (Lei nº 8.069/90 art. 132);

2.2 O conselheiro Tutelar Suplente assumirá a função do Titular em caso de vacância.

III – DAS INSCRIÇÕES

3.1 As inscrições serão realizadas no período de 19 de Janeiro até 19 de Fevereiro de 2015, de 2ª a 6ª feira, no período das 13h às 19h, na Secretaria Municipal de Assistência Social (Fundos do Posto de Saúde do Centro), Rua Rosalino Rodrigues, 284 - Centro, CEP 89680-000;

3.2 As informações prestadas no requerimento de inscrição, são de inteira responsabilidade do candidato, sendo que, informações falsas ou inexatas implicarão no cancelamento da inscrição e na anulação de todos os atos dela decorrentes;

3.3 A inscrição do candidato implicará a tácita aceitação das condições estabelecidas neste edital, das quais não poderá alegar desconhecimento;

3.4 A inscrição só poderá ser realizada pelo interessado, ou mediante a apresentação de procuração reconhecida em cartório.

IV – DOS REQUISITOS PARA INVESTIDURA

4.1 Para a investidura no cargo de Conselheiro Tutelar, o candidato deverá, obrigatoriamente, preencher os requisitos a seguir: 
4.1.1 Residir no Município de Irani há mais de 2 (dois) anos;
4.1.2 Ter idade superior a 21 (vinte e um) anos;
4.1.3 Reconhecida idoneidade moral;
4.1.4 Estar em gozo de seus direitos políticos;
4.1.5 Ter concluído o Ensino Médio (Artigo 3º da Lei Municipal 980/99);
4.1.6 Ter disponibilidade de tempo, para dedicar-se exclusivamente, 20 horas semanais, mais o regime de plantão (noturno, finais de semana, feriados e horário de almoço);
4.1.7 Reconhecida experiência com crianças e adolescentes (Lei Municipal 685/92), comprovada mediante declaração prestada por órgão/entidade pública legalmente constituída e que atue na área da Infância e Adolescência.

4.2 São impedidos de servir no Conselho Tutelar, marido e mulher, companheiro e companheira, ascendentes e descendentes, sogro, genro ou nora, irmãos, cunhados, durante o cunhadio, tio e sobrinho, padrasto e madrasta, assim como os referidos graus de parentesco com a autoridade judiciária, e representante do Ministério Público com atuação na Justiça da Infância e da Juventude, em exercício na Comarca, Foro, Regional ou Distrital. (Artigo 140 da Lei Federal 8.069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente).

V – DOCUMENTAÇÃO PARA INSCRIÇÃO

5.1 Os documentos originais e cópia, necessários para a inscrição do candidato, são os seguintes:
5.1.1 Certidão de Antecedentes Criminais para fins civis, da Justiça Estadual, expedida pelo Fórum da Comarca;
5.1.2 Certidão do Cartório Criminal da Justiça Federal, retirada na página  http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/certidao/index.php;
	5.1.3 RG;
	5.1.4 CPF; 
	5.1.5 Título de Eleitor com domicílio eleitoral no município de Irani;
	5.1.6 Comprovante de residência no Município de Irani;
5.1.7 Declaração assinada pelo candidato de que reside há mais de 02 (dois) anos no município de Irani, com reconhecida firma em cartório;
5.1.8 Certidão de Quitação Eleitoral, retirada na página http://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral;
5.1.9 Certificado de conclusão do ensino médio.

VI – DA HOMOLOGAÇÃO E PUBLICAÇÃO DAS INSCRIÇÕES

6.1 Somente será inscrito o candidato cuja inscrição for deferida pelo CMDCA, considerando os critérios exigidos neste Edital;

6.2 Julgados os requerimentos de inscrição e satisfeitas às exigências, no dia 20 de fevereiro de 2015, a Presidente da Comissão Eleitoral publicará o rol dos inscritos, na forma disposta no item 12.8 deste Edital.

VII - DOS RECURSOS 

7.1 Serão admitidos os seguintes recursos:
7.1.1 do presente Edital;
7.1.2 do não deferimento do pedido de inscrição;
7.1.3 do resultado final.

7.2 A impugnação a este Edital poderá ser efetuada por qualquer cidadão, no prazo de 2 (dois) dias úteis, após a sua publicação, mediante requerimento protocolizado junto à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, situada na Rua Rosalino Rodrigues, nº 284, Centro de Irani, SC, CEP 89680-000, cuja decisão será publicada na forma do item 12.8 deste Edital;

7.3 Os demais recursos deverão ser protocolizados junto à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, situada na Rua Rosalino Rodrigues, nº 284, Centro de Irani, SC, CEP 89680-000, no prazo de 2 (dois) dias úteis à partir da publicação do Ato que deu causa, e conter o nome do candidato recorrente, o endereço completo, a fundamentação e assinatura, e dirigidos à Presidente da Comissão Eleitoral.

VIII - DA CAMPANHA DE ESCOLHA

8.1 É vedado aos candidatos à suplente do Conselho Tutelar:
	8.1.1 Vinculação político-partidária das candidaturas e a utilização da “máquina eleitoral” dos partidos políticos;
	8.1.2 O favorecimento de candidatos por qualquer autoridade pública e/ou a utilização, em benefício daqueles, de espaços, equipamentos e serviços da administração pública municipal;
	8.1.3 O abuso do poder econômico durante a campanha eleitoral (compra de espaço na mídia, uso de outdoors) durante o desenrolar da eleição e votação, sendo expressamente proibido o oferecimento de vantagem ou mesmo de transporte de eleitores;
	8.1.4 Práticas desleais de qualquer natureza que depõem contra a idoneidade moral dos candidatos (sem perder de vista, as disposições do art. 317 do Código Penal e Lei 8.429/92).

8.2 Os candidatos a membro Suplente do Conselho Tutelar responsáveis pela violação das regras de campanha terão seu registro de candidatura ou diploma cassados, assegurando o direito de defesa, que será de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data da comunicação expedida pela Comissão Eleitoral; 

8.3 O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverá estimular e facilitar ao máximo o encaminhamento de notícias de fatos que constituam violação das regras de campanha por parte dos candidatos ou a sua ordem, que deverão ser imediatamente apuradas pela comissão eleitoral, com ciência ao Ministério Público e notificação do acusado para que apresente sua defesa;

8.4 Os membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente terão seus nomes divulgados junto à população, assim como a forma e o local onde deverão ser encaminhadas as notícias de fatos que importem em violação das regras de campanha;

8.5 As notícias de fatos que importam em violação das regras de campanha deverão ser apuradas pela comissão eleitoral, com ciência ao Ministério Público, devendo os procedimentos administrativos respectivos estar concluídos até a data da proclamação do resultado da eleição;

8.6 No dia da votação, todos os integrantes do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deverão permanecer em regime de plantão, acompanhando o desenrolar do pleito, podendo receber notícias de violação das regras estabelecidas e realizar diligências para sua constatação, sem prejuízo da fiscalização pelo Ministério Público.




IX – DA ELEIÇÃO

9.1 Em todo o processo de escolha será aplicada, no que couber a legislação eleitoral vigente;

9.2 Cópia de toda a documentação do processo de escolha será encaminhado ao Ministério Público para fins de acompanhamento e fiscalização, conforme artigo 139 da Lei Federal nº 8.069 de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente;

9.3 A eleição pública será realizada no dia 14 de Março de 2015 das 8h às 11h, na Câmara Municipal de Vereadores de Irani, Rua Rosalino Rodrigues, nº 103 - Centro de Irani, SC, em sala previamente destinada para este fim;

9.4 Poderão votar todas as pessoas com mais de 16 anos com domicílio eleitoral no município de Irani, mediante a apresentação do título de eleitor e de documento com foto no ato da votação, poderão votar em apenas 01 (um) candidato;

9.5 O candidato poderá inscrever um fiscal para acompanhar todo o Processo de Escolha;

9.6 A solicitação de inscrição de fiscal deverá ser encaminhada por escrito à Comissão Eleitoral, 2 (dois) dias úteis antes do pleito;
9.7 Na cabine de votação será afixada lista de nomes dos candidatos a membros suplentes do Conselho Tutelar;
9.8 O local de recebimento dos votos contará com uma (1) Mesa de Recepção, composta por 3 (três) membros: 1 presidente,  1 mesário e 1 secretário, credenciados pelo CMDCA;
9.8.1 Não poderão compor a Mesa Receptora de votos, cônjuge e parentes consanguíneos e afins até 4º grau dos candidatos;
9.9 No dia da escolha, não será permitido ao candidato ou a qualquer pessoa fazer qualquer tipo de propaganda eleitoral; conduzir eleitores se utilizando de veículos públicos ou particulares; e realizar propaganda em carros de som ou outros instrumentos ruidosos;
9.10 Poderão permanecer no local de votação, além dos integrantes da Mesa Receptora de Votos, os membros do CMDCA, Fiscais inscritos, e Membros do Ministério Público;

9.11 Serão considerados eleitos os 05 (cinco) candidatos mais votados, observada a ordem decrescente de votos;

9.12 Havendo empate no número de votos, será considerado eleito o candidato com maior idade, permanecendo o empate, será considerado eleito o candidato que tiver o maior número de filhos;
9.13 Quanto aos votos brancos e nulos, não serão computados para fins de votos válidos;
9.14 A fiscalização de todo o Processo de Escolha estará a cargo do Ministério Público.
 X – DA CARGA HORÁRIA, DA REMUNERAÇÃO E FUNCIONAMENTO
10.1 Os membros do Conselho Tutelar, em efetivo exercício, receberão remuneração mensal prevista no Artigo 2º da Lei Municipal nº 1.620 de 18 de abril de 2012, equivalente a um Salário Mínimo, férias remuneradas de 30 (trinta) dias por ano, acrescidas de 1/3 (um terço) da remuneração e décimo terceiro salário;

10.2 O Conselho Tutelar funcionará em dias e horários de expediente da Prefeitura Municipal de Irani SC: das 8h às 12h e das 13h às 17h. Além deste horário, os conselheiros titulares realizarão plantões, os quais não serão computados na carga horária semanal de 20 (vinte) horas;

10.3 A função de membro do Conselho Tutelar exige dedicação exclusiva, vedado o exercício concomitante de qualquer outra atividade pública ou privada. (Cf. Resolução 139/2011 do CONANDA);

XI - DAS ATRIBUIÇÕES

11.1 As atribuições do Conselho Tutelar são aquelas previstas no Artigo 136 do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal 8069/1990 e Lei Federal 12010/2009), que compreendem:
[bookmark: I_-_atender_as_crianças_e_ado]11.1.1 Atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos arts. 98 e 105, aplicando as medidas previstas no Art. 101, I a VII; 
[bookmark: II_-_atender_e_aconsel]11.1.2 Atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as medidas previstas no Art. 129, I a VII;
11.1.3 Promover a execução de suas decisões, podendo para tanto:
a) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência, trabalho e segurança;
b) representar junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento injustificado de suas deliberações.
11.1.4 Encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração administrativa ou penal contra os direitos da criança ou adolescente;
11.1.5 Encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência;
[bookmark: VI_-_providenciar_a_medid]11.1.6 Providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária, dentre as previstas no Art. 101, I a VI, para o adolescente autor de ato infracional;
11.1.7 Expedir notificações;
11.1.8 Requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou adolescente quando necessário;
11.1.9 Assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta orçamentária para planos e programas de atendimento dos direitos da criança e do adolescente;
[bookmark: X_-_representar,_em_no]11.1.10 Representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação dos direitos previstos no Art. 220, § 3º, inciso II, da Constituição Federal;
11.1.11 Representar ao Ministério Público, para efeito das ações de perda ou suspensão do poder familiar, após esgotadas as possibilidades de manutenção da criança ou do adolescente junto à família natural.
Parágrafo único:  Se, no exercício de suas atribuições, o Conselho Tutelar entender necessário o afastamento do convívio familiar, comunicará incontinenti o fato ao Ministério Público, prestando-lhe informações sobre os motivos de tal entendimento e as providências tomadas para a orientação, o apoio e a promoção social da família. 
XII - DAS CONSIDERAÇÕES GERAIS E FINAIS 

12.1 A inscrição do candidato implicará o conhecimento dos requisitos contidos neste Edital e a aceitação dos mesmos. Aos candidatos eleitos cabe firmar o Termo de Responsabilidade de Conselheiro, Anexo II deste Edital, com firma reconhecida em Cartório, que deverá ser entregue ao CMDCA no ato da posse;
12.2 Fica assegurada a plena e efetiva participação de candidatos  portadores de necessidades especiais, em igualdade de condições com as demais pessoas ao Processo de Escolha estabelecida no presente Edital;
12.3 O julgamento dos recursos, será feita pela Comissão Eleitoral cumprindo os prazos previstos neste Edital;

12.4 O Conselho de Direitos providenciará a confecção de cédula única, com a nominata dos candidatos em ordem alfabética;

12.5 Encerrada a coleta dos votos, a Mesa Receptora encaminhará a urna à Comissão Eleitoral, que na mesma data deverá proceder a sua abertura, contagem e lançamento de votos, em ato público, de tudo lavrando-se Ata Circunstanciada, a qual será assinada pelos integrantes da Comissão Eleitoral e pelos Fiscais presentes;

12.6 Após a contagem, os votos serão novamente colocados na urna e esta lacrada, devendo ser conservados pelo prazo de 30 (trinta) dias;

12.7 É obrigatória a participação dos candidatos eleitos no Curso de Formação Específico, com duração de 20 horas, divididas em teóricas e práticas, a ser regulamentado por resolução do CMDCA;

12.8 A lista de inscritos, a lista dos eleitos, de decisões resultantes de Recursos e demais atos provenientes deste Edital de Eleição, serão publicados no mural interno da Prefeitura Municipal, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, no mural da Câmara de Vereadores e da Prefeitura Municipal de Irani, e na internet, no seguinte sítio: www.irani.sc.gov.br. A lista dos eleitos além dos locais anteriores, será publicada em jornal de circulação local;
12.9 A posse dos eleitos para membros suplentes dos Conselhos Tutelares dar-se-á na vacância de conselheiros tutelares titulares, pelo Presidente do CMDCA;
12.10 As datas previstas neste Edital poderão sofrer alterações de acordo com a necessidade da Comissão responsável pelo Processo de Escolha, que dará  ciência aos candidatos na forma disposta no item 12.8 deste Edital;

12.11 Maiores informações poderão ser obtidas na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, ou nos telefones 3432-0112 e 3432-0887;

12.12 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Eleitoral com amparo na Legislação vigente. 

Irani(SC), 14 de Janeiro de 2015.



Leliz Lenzi Steiner
Presidente do CMDCA
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente



















ANEXO I - CALENDÁRIO OFICIAL



	Data / Período 
	Procedimento

	15/01/2015
	Publicação do edital

	19/01/2015
	Início das Inscrições

	19/02/2015
	Prazo final para as Inscrições

	20/02/2015
	Publicação das inscrições homologadas

	12/03/2015
	Inscrição de Fiscais

	13/03/2015
	Inscrição de Fiscais

	14/03/2015
	Eleição dos conselheiros tutelares

	14/03/2015
	Publicação do resultado da Parcial da Eleição

	18/03/2015
	Publicação do Resultado oficial da eleição

	01/04/2015
	Posse dos Conselheiros Tutelares Eleitos

















ANEXO II

TERMO DE RESPONSABILIDADE DE CONSELHEIRO

EU, ___________________________________________________, filho (a) de _______________________________ e ________________________________, _________________________________, _______________________________,
                                          (estado civil)                                                                               (profissão)
residente na Rua ___________________________________________, nº _____, Bairro ________________________________, portador da Carteira de Identidade nº ___________________________ e CPF nº ____________________________, estou ciente de todas as funções que deverei desempenhar como membro titular do Conselho Tutelar de Irani, não podendo, em nenhuma hipótese e sob nenhum pretexto, afastar-me dos princípios maiores do compromisso de responsabilidade, de nunca me deixar levar por discriminações político-partidárias, ou, de qualquer outra natureza, que beneficiem a mim, outras pessoas, entidades e/ou partidos políticos.
Para selar este Termo de Responsabilidade, assumo plenamente, desempenhar todas as atividades específicas inerentes ao Cargo ao qual me candidatei em estrita observância das Leis, Portarias, Atos Normativos e Resoluções, sejam Federais, Estaduais, Municipais ou do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, bem como estou ciente das penalidades que me serão impostas pelo não cumprimento, no todo ou em parte.

Irani – SC, _____ de ________________________ de 2015


__________________________________________
                        Nome: 
                        CPF: 

